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EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO  ADOLESCENTE. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE TRÁFICO DE  DROGAS (ARTIGO 33, CAPUT, DA 
LEI 11.343/06 NA FORMA DO ARTIGO 103 DO  ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS COMO SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO CRIMINAL. BUSCA 
PESSOAL. EXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus por ser substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, e que rejeitou a alegação de nulidade 
de busca pessoal realizada em paciente sob o argumento de 
ausência de fundada suspeita.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; e (ii) se houve nulidade na busca pessoal realizada sem 
mandado judicial, por suposta ausência de fundada suspeita.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal não admite o uso do habeas 
corpus como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal, exceto em casos de flagrante ilegalidade.
4. A busca pessoal prevista no art. 244 do Código de Processo 
Penal exige fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de objetos que constituam corpo de delito. No caso em 
julgamento, a atuação policial foi respaldada por informações do 
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setor de inteligência que monitorava o paciente e tentou 
abordagem anterior no mesmo local, demonstrando a existência 
de fundada suspeita.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício, pois as circunstâncias que 
justificaram a busca pessoal foram devidamente demonstradas 
nos autos.
6. O reexame das provas coligidas e a rediscussão de fatos não 
são possíveis em sede de habeas corpus, sendo inviável atender 
às pretensões da parte agravante por meio da via eleita.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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setor de inteligência que monitorava o paciente e tentou 
abordagem anterior no mesmo local, demonstrando a existência 
de fundada suspeita.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício, pois as circunstâncias que 
justificaram a busca pessoal foram devidamente demonstradas 
nos autos.
6. O reexame das provas coligidas e a rediscussão de fatos não 
são possíveis em sede de habeas corpus, sendo inviável atender 
às pretensões da parte agravante por meio da via eleita.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 388-389).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 389-393):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
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da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

Passo a análise de ofício.
A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que não vislumbro no caso em julgamento.

Busca a defesa a declaração de nulidade ao argumento de ausência 
de fundada suspeita para atuação policial na busca pessoal realizada 
no paciente. Todavia não deve prosperar o pleito defensivo.

Acerca da aventada nulidade, assim se manifestou o Tribunal de 
origem (e-STJ, fl. 305/306):

"A Defesa busca com o manejo do presente recurso a 
absolvição do recorrente, ao argumento de que não há provas 
para condenação.

Razão, contudo, não lhe assiste. 

Ao contrário do alegado, tenho que subsistem provas bastantes 
para confirmar a condenação o imposta em primeiro grau.

A materialidade, vem demonstrada nos seguintes documentos: 
Boletins de Ocorrência (evento 1, doc. 3, p. 2-6), Auto de 
Exibição e Apreensão (evento 1, doc. 3, p. 7), Laudo Definitivo 
da Droga (evento 1, doc. 4), bem como na prova testemunhal 
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produzida na fase pré processual e judicial.

Da mesma forma, a autoria é certa e recai sob a pessoa do 
acusado.

Depreende-se dos depoimentos dos policiais militares 
envolvidos na ocorrência, detalhes acerca do fato e da dinâmica 
do evento que culminou com a apreensão da droga.

Ouvidos em ambas as fases procedimentais, os agentes 
públicos relataram, com a firmeza necessária, os fatos trazidos 
na denúncia, sendo suficientes para a formação de um juízo 
seguro de convicção quanto à prática do ato infracional análogo 
ao crime de tráfico de drogas.

Disse que não se recorda a quantidade de droga aprendida, 
apenas que estavam em buchas, sendo localizado com ele 
dinheiro em cédulas fracionadas. Em relação aos outros dois 
masculinos, explicou que um deles acabou confirmando que 
realmente iria comprar droga com o representado e que iriam 
consumir, ao passo que outro afirmou que era primo de João 
Vítor. Acrescentou que as informações de tráfico foram dadas 
pelo setor de inteligência que já estava monitorado o 
representado. Ademais, tinha conhecimento deste fato porque 
sua guarnição já havia tentado abordá-lo naquele local, ocasião 
em que ele fugira. Sustentou que com o adolescente haviam 
notas de R$50,00, de R$20,00, de R$2,00 e de R$5,00, em 
quantidade variada (extraído da sentença)" - grifos acrescidos

De fato, conforme previsto no art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

Conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, quanto à 
realização de busca pessoal, faz-se necessária a presença de fundada 
suspeita para que esteja autorizada a medida invasiva.

É tema de profundos debates a definição acerca do que configure a 
"fundada suspeita". Sobre a matéria, esta Corte, nos últimos anos, tem 
revigorado a força normativa do art. 244 do Código de Processo Penal, 
estabelecendo um diálogo entre o dispositivo e as garantias 
constitucionais dos acusados/investigados.

No julgamento do RHC 158.580/BA, de relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, foram forjados alguns critérios para balizar a legalidade 
da medida extrema, conforme listado abaixo:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca 
pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de 
fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de 
modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência.

2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se 
limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, 
que esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade 
legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
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para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 
arma proibida ou objeto (droga, por exemplo) que constitua 
corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade 
probatória e motivação correlata.

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) 
ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP.

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - 
independentemente da quantidade - após a revista não 
convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento 
"fundada suspeita de posse de corpo de delito" seja aferido com 
base no que se tinha antes da diligência. Se não havia fundada 
suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida, 
droga ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique 
a medida.

5. A violação dessas regras e condições legais para busca 
pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência 
da medida, bem como das demais provas que dela decorrerem 
em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 
realizado a diligência.

6. Há três razões principais para que se exijam elementos 
sólidos, objetivos e concretos para a realização de busca 
pessoal - vulgarmente conhecida como "dura", "geral", "revista", 
"enquadro" ou "baculejo" -, além da intuição baseada no tirocínio 
policial:

a) evitar o uso excessivo desse expediente e, por consequência, 
a restrição desnecessária e abusiva dos direitos fundamentais à 
intimidade, à privacidade e à liberdade (art. 5º, caput, e X, da 
Constituição Federal), porquanto, além de se tratar de conduta 
invasiva e constrangedora - mesmo se realizada com 
urbanidade, o que infelizmente nem sempre ocorre -, também 
implica a detenção do indivíduo, ainda que por breves instantes;

b) garantir a sindicabilidade da abordagem, isto é, permitir que 
tanto possa ser contrastada e questionada pelas partes, quanto 
ter sua validade controlada a posteriori por um terceiro imparcial 
(Poder Judiciário), o que se inviabiliza quando a medida tem por 
base apenas aspectos subjetivos, intangíveis e não 
demonstráveis;

c) evitar a repetição - ainda que nem sempre consciente - de 
práticas que reproduzem preconceitos estruturais arraigados na 
sociedade, como é o caso do perfilamento racial, reflexo direto 
do racismo estrutural.
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(RHC 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022). 

Firmou-se a orientação no sentido de que a busca pessoal exige a 
verificação de indícios objetivos, caracterizadores da fundada suspeita 
de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos que 
constituam corpo de delito, evidenciados, por exemplo, nas seguintes 
situações: a) em atitude suspeita, "portando tornozeleira eletrônica" 
(AgRg no HC 769.891/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023); b) "em rua pouco 
iluminada, com uma sacola de papel nas mãos, constantemente 
olhando para os lados" (AgRg no HC 784.256/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
27/4/2023); c) indicada por múltiplas denúncias anônimas como 
traficante de drogas, quando localizada nas "proximidades da 
residência sobre a qual havia denúncias anteriores sobre a realização 
de mercancia ilícita" (AgRg no HC 792.411/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, 
DJe de 3/5/2023); e d) o ato de dispensar uma sacola na rua ao notar 
a aproximação da guarnição, somado ao nervosismo demonstrado e à 
denúncia anônima pretérita de que o acusado estava praticando o 
crime de tráfico de drogas no local" (HC 742.815/GO, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
31/8/2022).

Recentemente, no julgamento do HC n. 877.943, a Terceira Seção 
desta Corte definiu os contornos que permeiam a busca pessoal e 
reiterou o entendimento vigente de que a lei exige a presença de 
fundadas suspeitas acerca da posse de objeto que constitua corpo de 
delito e que deve haver uma suspeição razoavelmente amparada em 
situação concreta e objetiva que se diferencie da mera suspeita 
intuitiva.

Nesse sentido, como consta do acórdão recorrido, os policiais já 
haviam tentado abordá-lo no mesmo local mas o paciente conseguiu 
fugir. Vale destacar que o paciente não foi escolhido a esmo na rua e 
que somente diante da prévia informação pela inteligência da polícia 
acerca do ato infracional análogo a tráfico de drogas pelo paciente, é 
que foi feita a busca.

Assim, restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a 
justificar e autorizar a busca pessoal, inexistindo qualquer ilegalidade 
abordagem realizada pelos policiais.

Isto posto, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada 
aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de 
violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos 
termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da 
União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, pois o agravante não foi escolhido a esmo 
na rua, vale dizer, somente diante da prévia informação pela inteligência da polícia 
acerca do ato infracional análogo a tráfico de drogas pelo agravante, é que foi feita a 
busca. Assim, a medida foi exercida nos limites da atuação policial ostensiva e 
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preventiva.

 Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
SUSPEITAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no 
art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito' " (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). Via de regra, tratando-se de crime 
de tráfico ilícito de substância entorpecente, de natureza permanente, 
a ação se prolonga no tempo, de modo que, enquanto não cessada a 
permanência, haverá o estado de flagrância, o que possibilita a prisão, 
ainda que sem mandado. Precedentes.

II - A busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código de Processo 
Penal, requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou seja, em estado flagrante de crime 
em andamento.

III - Na hipótese, diante da dinâmica dos fatos apresentados, 
verifica-se que, conforme consignou a Corte a quo, a atuação 
policial restou lastreada em fundadas suspeitas da ocorrência do 
crime permanente cometido pelo agravante, aptas ao 
embasamento da abordagem pessoal, na qual foram localizados 
20,4 gramas de cocaína, individualizados em 31 unidades, 7,2 
gramas de crack, individualizados em 21 unidades, 40,1 gramas 
de maconha, individualizados em 17 unidades, 6 miligramas de 
Lança perfume, individualizados em 02 frascos e 4 decigramas de 
ecstasy.

IV - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 822.004/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe 
de 6/9/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas 
hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o 
agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito. Equipara-se a busca veicular à busca 
pessoal, conforme jurisprudência consolidada.

2. A existência de informações específicas sobre a prática da 
traficância no estabelecimento comercial do réu, seguida de 
prévio monitoramento pelos policiais, justifica a busca veicular e 
pessoal em via pública, tendo em vista que os agentes 
visualizaram o agravante saindo do local com duas sacolas 
brancas na mão, e entrando em um carro com características 
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idênticas (cor e modelo) àquelas relacionadas na denúncia 
anônima, o que levantou fundadas suspeitas de que ele poderia 
estar indo realizar uma entrega de entorpecentes, razão pela qual 
fizeram a abordagem.

3. O ingresso no imóvel foi devidamente justificado, pois tão somente 
após confirmada a denúncia da traficância e uma vez encontrado 
1,5kg de cocaína no veículo em que estava o réu, que os policiais se 
dirigiram à residência do agravante, onde localizaram 5,1kg de cocaína 
e 8,4kg de maconha, além de 3 balanças de precisão, 1 prensa, R$ 
8.468,00, 1 pistola calibre 9mm, sem número de série aparente, 1 
revólver calibre, com número de série e de montagem suprimidos, 1 
pistola de fabricação artesanal calibre 28 e 21 munições. Logo, a 
constatação da prática da traficância, delito de natureza permanente, 
autoriza a busca domiciliar sem autorização judicial.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 916.597/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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